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Aos 13 dias do mês de março de 2013, às 09h20min, no auditório da Câmara de 5 

Vereadores do Município de Guarabira, em Guarabira-PB, o Presidente do CBH-LN, Sr. 6 

Vamberto de Freitas Rocha  (representante da ASPLAN), deu início à 1ª Reunião 7 

Ordinária do CBH-LN, no ano de 2013, saudando os presentes, em seguida leu a pauta da 8 

reunião e passou para o primeiro ponto de pauta. 1) Leitura e aprovação da ata da 9 

reunião anterior: a Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do 10 

IFPB) fez a leitura da ata e submeteu a aprovação do plenário. Sendo aprovada com as 11 

ressalvas do Sr. Laudízio da Silva Diniz (CAGEPA). O mesmo ainda solicitou o ofício da 12 

SERMACTH sobre a solicitação da inserção da elaboração do Plano Diretor de Recursos 13 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Mamanguape (PDRH-Mamanguape) nas obras do 14 

Canal Adutor Acauã-Araçagi - Vertentes Litorânea. Em seguida passou-se para o segundo 15 

ponto de pauta. 2) Informes da Diretoria: a Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-16 

LN, representante do IFPB) informou que a SUDEMA enviou ao comitê um ofício com a 17 

substituição do seu representante, e como o vice-presidente deste comitê era o 18 

representante da SUDEMA, e o cargo na diretoria é nominal, ou seja, é do representante e 19 

não da instituição, tem-se a necessidade de ser feita nova eleição para vice-presidente.  20 

Informou também que o comitê recebeu o ofício com a substituição do representante do 21 

ICMBio. Informou ainda que o Comitê solicitou à SERHMACT a apresentação feita na 22 

reunião do comitê durante a 3ª reunião ordinária do ano de 2012 sobre o Canal das 23 

Vertentes Litorâneas, a mesma prontamente enviou e a mesma foi imediatamente 24 

encaminhada para os e-mails de todos os membros. A Diretoria do CBH-LN se reuniu com 25 

as diretorias dos comitês estaduais e com a diretoria da AESA para tratar sobre a 26 

importância dos comitês, demandas de cada comitê, etc, na ocasião ainda colocou-se a 27 

questão do Canal das Vertentes Litorâneas, inclusive a necessidade de ser feita uma visita 28 

do comitê às obras. A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do 29 

IFPB) ainda informou sobre a importância da assinatura do decreto que institui a cobrança 30 

pelo uso da água bruta no estado da Paraíba, ressaltando que foi mais um avanço para a 31 

Política de Recursos Hídricos, porém a AESA ainda não tem previsão de quando será 32 

operacionalizada. Informou que houve uma reunião com a ANA para definir esta 33 

operacionalização. Alertou aos membros que o momento do comitê discutir a cobrança 34 

também vai chegar e que o CBH-LN tem a força política de orientar os recursos oriundos 35 

da cobrança na sua área de atuação. A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, 36 

representante do IFPB) perguntou sobre os acontecimentos nas reuniões do Conselho 37 

Estadual de Recursos Hídricos, mas o representante do comitê junto ao conselho não 38 

estava presente. O Sr. Laudízio da Silva Diniz (CAGEPA) ressaltou a importância de o 39 

próprio comitê trabalhar o impacto da cobrança nas suas bacias, para que o comitê possa 40 

informar e sensibilizar os usuários de água sobre a importância desse instrumento de 41 

gestão. Ainda acrescentou que o comitê deveria focar os encaminhamentos na estiagem e 42 



na cobrança pelo uso da água bruta. Para finalizar os informes a Sra. Mirella informou que 43 

a Sra. Maraci vai enviar a programação da AESA para o dia Mundial da Água para todos os 44 

membros, e por fim passou-se para o terceiro ponto de pauta. 3) Eleição para Vice-45 

Presidente:  A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do IFPB) 46 

falou um pouco sobre as atribuições que o cargo exige e o Sr. Vamberto de Freitas Rocha 47 

(Presidente do CBH-LN, representante da ASPLAN) acrescentou que tem que ser alguém 48 

que tenha disponibilidade e interesse.  O Sr. Laudízio da Silva Diniz (CAGEPA) sugeriu que 49 

fosse um representante do Poder Público Municipal. O Sr. Ivanildo Costa Silva (Prefeitura 50 

de Itapororoca) disse que tinha interesse. Então o Sr. Vamberto de Freitas Rocha 51 

(Presidente do CBH-LN, representante da ASPLAN) colocou para aprovação do plenário, 52 

sendo aceito por unanimidade, e passou-se para o quarto ponto de pauta. 4) Escolha de 53 

Secretário Interino devido ao período de licença-maternidade da Secretária Geral 54 

Sra. Mirella Motta: Devido ao período de licença maternidade e férias da Secretária Geral, 55 

a Sra. Mirella Motta, é necessário realizar uma votação para escolha de um Secretário 56 

Interino para o período de maio a novembro, o tempo de provavelmente duas reuniões. 57 

Foram sugeridos dois nomes, o Sr. André (representante da E.E.F.M  Monsenhor Emiliano 58 

de Cristo) e o Sr. Danilo Augusto Santos de Magalhães (representante do DNOCS), além do 59 

Sr. João Paulo (CREA) que disputou a vaga de Secretário nas eleições. O Sr. André informou 60 

que está aguardando uma resposta de uma nomeação em concurso público e, por isso, 61 

infelizmente, não aceitaria. O Sr. João Paulo (CREA) informou que está com muitas 62 

atribuições no seu órgão de origem e que por isso não aceitaria. O Sr. Danillo Augusto 63 

Santos de Magalhães (DNOCS) afirmou que aceitaria se fosse preciso, para ajudar o comitê. 64 

Ele solicitou que gostaria ainda que fosse atualizada a lista de presença que ainda consta o 65 

nome da Sra. Maria de Lourdes. O Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente do CBH-LN – 66 

ASPLAN) submeteu o nome do Sr. Danillo ao plenário sendo aprovado por unanimidade. 67 

Passou-se para o quinto ponto de pauta. 5) Sessão técnica: Participação Pública em 68 

Gestão de Recursos Hídricos: uma análise do caso paraibano (enfoque na bacia do Litoral 69 

Norte). A Sra. Adriana Ribeiro (doutoranda em Recursos Naturais pela UFPB) iniciou sua 70 

apresentação afirmando que essa apresentação era para ter sido feito na reunião passada, 71 

mas pela questão do horário ficou para esta reunião. Afirmou que já que havia a presença 72 

de um público novo, composto também por alunos da E.E.F.M  Monsenhor Emiliano de 73 

Cristo (trazidos pelo Sr. André) iria fazer uma breve explanação sobre conceitos de gestão 74 

de recursos hídricos e sobre o que é o Comitê. Finalizando a apresentação, o Sr. Ivanildo 75 

(Prefeitura de Itapororoca) elogiou a apresentação e achou importantíssimo como o 76 

comitê está agindo na sociedade, e ainda solicitou se poderia passar a apresentação para o 77 

e-mail de todos. O Sr. Laudízio da Silva Diniz (CAGEPA) questionou por que a Sra. Adriana 78 

usou como plano de fundo a lei federal e não a estadual, em virtude da inclusão de 79 

agencias de bacias. A Sra. Adriana Ribeiro respondeu que quis fazer com que esses 80 

indicadores fossem possíveis de serem aplicados para qualquer comitê. O Sr. João Paulo 81 

(CREA) interveio fazendo a observação que o CBH-LS tem o melhor desempenho, porque é 82 

menor territorialmente e de mais fácil locomoção e ordenamento político, por isso é mais 83 

pró-ativo. A Sra. Adriana Ribeiro afirmou que esse é um dos motivos do mal desempenho 84 

do CBH-PB e que o CBH-LS não teve o melhor desempenho, mas dentre os três analisados 85 

foi o que se destacou. A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do 86 

IFPB) faz uma ressalva que esse diagnóstico foi da gestão passada, e que nessa nova gestão 87 

o desempenho será diferente, pois os membros estão mais comprometidos, o quorum é 88 

alcançado facilmente, há participação dos membros nas ações futuras do comitê. Passou-89 



se então para o sexto ponto de pauta. 6) Ordenamento dos Cursos a serem ministrados 90 

no âmbito do CBH-LN: A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante 91 

do IFPB) explicou que a realização de cursos de capacitação no âmbito do CBH-LN foi uma 92 

sugestão da AESA, que iria aplicar a metodologia a partir da experiência do Comitê do 93 

Piancó-Piranhas-Açu. Explicou ainda que foi enviado um ofício com os cursos para os 94 

membros escolherem os prioritários, todavia apenas oito membros responderam e a 95 

partir dessas respostas foi feito o ordenamento dos cursos, sendo os dois mais votados 96 

Legislação em recursos hídricos e Resíduos sólidos.  Explicou que foi feita uma reunião com 97 

o pessoal da AESA e a Sra. Lovania se propôs a trazer a metodologia utilizada no CBH-PPA. 98 

Acertou-se que para o ano de 2013 vão ser realizados esses dois primeiros cursos. Porém 99 

é necessário definir bem o público, pois alguns acham que devem ser para os membros, e 100 

outros acham que o público deve ser mais amplo. Ficou acertado que a AESA será a 101 

responsável para mobilizar, elaborar, formar toda a estrutura. A Sra. Thalma (ICMBio) 102 

solicitou a relação com todos os cursos. O Sr. Danilo Augusto Santos de Magalhães 103 

(DNOCS) questionou como vai ser feito essa definição. A Sra. Mirella Motta (Secretária 104 

Geral do CBH-LN, representante do IFPB) respondeu a AESA que vai ficar responsável. O 105 

Sr. João Paulo (CREA) sugeriu chamar alguém da fiscalização para dá o curso porque eles 106 

conscientizam e não apenas aplicam a lei para o produtor. O Sr. Sr. Danilo Augusto Santos 107 

de Magalhães (DNOCS) solicitou que na próxima reunião a AESA apresente o curso 108 

ordenado, a definição, público-alvo. A Sra. Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, 109 

representante do IFPB) concorda. 7) Palavra Facultada: O Sr. Luiz Joaquim do 110 

Nascimento (Assoc. dos Trabalhadores Rurais de Lagoa do Matias) ressaltou a importância 111 

da mobilização, mas fico preocupado com a seca, os animais morrendo, a preservação 112 

ambiental, com exemplo o município de Bananeiras é uma cidade turística, por causa da 113 

Cachoeira do Roncador, que fica localizada no Município de Pirpirituba, está sofrendo 114 

vários problemas ambientais. Ainda com a palavra o Sr. Luiz afirmou que fez um relatório 115 

junto com a Emater local sobre o lixão que fica próximo à barragem Jandaia, e que vai 116 

encaminhar ao Comitê. O Sr. Danilo Augusto Santos de Magalhães (DNOCS) perguntou de 117 

quem é a titularidade do esgotamento sanitário do município de Bananeiras (CAGEPA ou 118 

município). O Sr. João Paulo (CREA) afirmou que é a CAGEPA, porém a cidade não tem rede 119 

coletora. O Sr. André interveio afirmando que o município de Guarabira tem um efluente 120 

perenizado por uma barragem do município de areia, porém com problemas com o 121 

abatedouro e a fábrica Guaraves. O Sr. Ivanildo (Prefeitura de Itapororoca) sugeriu fazer 122 

um levantamento das nascentes das bacias do litoral norte, ainda questionou como é a 123 

relação do comitê com as universidades (curso de Geografia e Ecologia, fazer 124 

levantamento das encostas, nascentes) e que pode-se envolver as universidades. A Sra. 125 

Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do IFPB) concordou com o Sr. 126 

Ivanildo e que deve-se unir todos os órgãos com interesse na região. O Sr. Nilton 127 

Cavalcanti (AGROVL) afirmou que, como usuário tem dificuldade em dialogar com os 128 

órgãos governamentais, ao tentar fazer alguma coisa, como por exemplo, uma pequena 129 

barragem para ter água para os animais, os órgãos de fiscalização já multam, embargam. 130 

Lembrou que são dois milhões de cabeça de gado morrendo no estado. Os órgãos 131 

governamentais devem investir mais na construção de barragem. Um exemplo é a 132 

Barragem Araçagi, na cidade de Mamanguape, na qual a CAGEPA não fez nenhum 133 

investimento e a barragem está sem nenhuma manutenção e ainda tem a questão da 134 

poluição. O Comitê deve se pronunciar, cobrar dos órgãos competentes. A Sra. Thalma 135 

(ICMbio)  pediu a palavra para explicar que do mesmo jeito que existe a lei criminal existe 136 



a lei ambiental, o que acontece com a construção de uma barragem por ser um 137 

empreendimento de impacto ambiental, precisa de licença se for em uma área de 138 

conservação, por exemplo na área de da APA do ICMBIO. Sempre que for mexer em alguma 139 

área, que envolva meio ambiente é bom dialogar com os órgãos ambientais. Um exemplo é 140 

a usina Japungú, que sempre procura os órgãos ambientais e hoje possui dentro da usina 141 

os corredores ecológicos. Sempre trabalhamos com a gestão participativa, seja com os 142 

pescadores, agricultores. A Sra. Thalma ainda acrescentou quando é um pequeno usuário 143 

as penas são mais brandas, do que as grandes empresas (usa-se o bom senso). Contou 144 

também que o pessoal da Miriri iria desmatar uma área e procurou o ICMBio, mas não 145 

fomos porque não era da nossa área e sim de responsabilidade do IBAMA. Os órgãos 146 

ambientais estão para orientarem. O Sr. Marlindo Francelino Gomes (CEDAMS) colocou a 147 

questão do Projeto de Saneamento da cidade de Sapé, que está parado e o prefeito não 148 

mostrou nenhum interesse. O Sr. Laudízio da Silva Diniz (CAGEPA) sugeriu o comitê enviar 149 

ofícios cobrando providencias de todas as problemáticas relatadas pelos membros. A Sra. 150 

Mirella Motta (Secretária Geral do CBH-LN, representante do IFPB) contou que no Estado 151 

do Ceará eles utilizam como metodologia na reunião, que é um requerimento para que os 152 

membros possam denunciar os problemas em seus municípios no tocante à questão 153 

hídrica e ambiental e que pode-se utilizar essa metodologia a partir da próxima reunião. 154 

Terminada todas as discussões, o Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente do CBH-LN - 155 

ASPLAN) deu por encerrada a reunião. Nada a mais a tratar eu, Maraci de Sousa Virgolino, 156 

lavrei a presente ata que será assinada por mim e demais membros do comitê através da 157 

lista de presença. 158 
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